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 Instituto da Água, I. P.

Aviso n.º 27660/2010

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados
1 — Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro torna -se pública a Lista Unitária de Ordenação Final 
relativa ao procedimento concursal comum de recrutamento para ocu-
pação de um posto de trabalho da categoria de técnico superior, com 
a licenciatura em engenharia electromecânica, do mapa de pessoal do 
Instituto da Água, I. P., aberto através do Aviso n.º 22036, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, de 9/12/2009.

Candidatos admitidos: 

Ordenação Nome 
Classificação 

final
(valores) 

1.º Vasco Manuel Crujo Mendes Palma  . . . . . . . 12,46 

 Candidatos excluídos:
José Adelino de Sá Monteiro (a);
Rui António Marques Pedro (b).

(a) Candidato em situação de mobilidade especial, opositor oficioso 
pela GERAP.

(b) Não possui relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado.

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Secretaria-Geral

Despacho n.º 19334/2010
De acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, torna -se público de que foi celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com a trabalha-
dora abaixo designada, que no âmbito do Despacho da Secretária -Geral 
de 16 de Julho de 2010, viu alterada a sua posição remuneratória ao 
abrigo dos artigos 46.º e 47.º da referida lei. 

2 — A Lista Unitária de Ordenação Final, homologada por despacho 
do Senhor Presidente de 25 de Novembro de 2010, foi notificada aos 
candidatos, através de ofício registado, encontrando -se afixada em local 
visível e público nas instalações do Instituto da Água, I. P, e disponibili-
zada na página electrónica em www.inag.pt tudo nos termos dos n.os 4, 
5, e 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Do despacho de homologação da referida Lista pode ser in-
terposto recurso hierárquico (ou tutelar) nos termos do artigo 39.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

Instituto da Água, I. P., 20 de Dezembro de 2010. — A Directora do 
Departamento de Serviços Gerais, Teresa Núncio.

204098117 

Nome Carreira Categoria Posição
remuneratória 

Lic. Marília Adelaide Guedes Mateus Costa Alves . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . 7.ª 

 Lisboa, 14 de Dezembro de 2010. — A Secretária -Geral, Maria João Paula Lourenço.
204096919 

 Gabinete de Estratégia e Planeamento

Aviso n.º 27661/2010

Procedimento concursal comum com vista ao preenchimento 
de 3 postos de trabalho na carreira e categoria de técnico 
superior do mapa de pessoal do Gabinete de Estratégia e Pla-
neamento.

Referência DSGRH/TS/2010
Nos termos das disposições conjugadas do artigo 50.º, do n.º 2, do 

artigo 6.º e da alínea b) do n.º 1 e n.º 3 do artigo 7.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, torna -se público que, por meu despacho, de 21 de 
Dezembro de 2010, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a 
contar da data da publicação do presente Aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum para o preenchimento de 3 postos de 
trabalho, na categoria e carreira de técnico superior, previstos e não 
ocupados no mapa de pessoal do Gabinete de Estratégia e Planeamento 
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social (GEP/MTSS), na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento neste serviço e não ter sido efectuada consulta 
prévia à ECCRC, por ter sido considerada temporariamente dispen-
sada, uma vez que ainda não foi publicitado pela DGAEP qualquer 
procedimento concursal para a constituição das referidas reservas de 
recrutamento.

1 — Ao presente procedimento concursal é aplicável a tramitação 
prevista no artigo 54.º da Lei n.º 12 -A/2008 (LVCR), de 27 de Fevereiro, 
regulamentada pela Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro;

2 — Número total de postos de trabalho sujeito a contratação: 3 postos 
de trabalho, na categoria/carreira de técnico superior;

3 — Caracterização dos postos de trabalho:
Aos postos de trabalho a ocupar correspondem, em conformidade 

com o mapa de pessoal aprovado para o ano de 2010 e com o regula-
mento interno aprovado por despacho da Directora -Geral do GEP, de 

9 de Fevereiro de 2010, o conteúdo funcional previsto no anexo da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, referido no n.º 2 do artigo 49.º da 
mesma lei, ao qual corresponde o grau de complexidade 3, nas seguintes 
áreas de actividade, conforme definido no meu despacho, de 20 de De-
zembro de 2010, que define as competências da Equipa de Cooperação 
e do despacho da então Directora -Geral, de 8 de Junho de 2007, que 
define as competências da Equipa de Relações Internacionais, a saber:

Desenvolver e aprofundar a representação institucional nas instâncias 
comunitárias e internacionais, bem como a intervenção no domínio da 
cooperação bilateral e multilateral nos domínios de actuação do MTSS:

a) Coordenar, apoiar e acompanhar as actividades de cooperação 
do MTSS, nas áreas do Emprego e Formação Profissional, Relações 
Laborais, Segurança Social e inserção social, incluindo a deficiência, 
com os países de língua oficial portuguesa;

b) Elaborar e propor programas e ou projectos de cooperação, nas 
áreas do Emprego e Formação Profissional, Relações Laborais, Segu-
rança Social e inserção social, incluindo a deficiência, com os países de 
língua oficial portuguesa de acordo com as orientações politicamente 
definidas, assegurando a necessária articulação com os demais serviços 
do MTSS, o Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento e os 
respectivos ministérios homólogos;

c) Participar na coordenação das actividades de cooperação técnica 
desenvolvidas com organizações nacionais e internacionais e outros países 
no âmbito das áreas de intervenção do MTSS, nomeadamente do emprego, 
formação profissional, relações laborais e da protecção social;

d) Assegurar, em articulação com o Instituto de Gestão Financeira 
da Segurança Social, a execução das dotações inscritas no orçamento 
da segurança social destinadas ao financiamento dos encargos com 
cooperação externa;

e) Coordenar a actividade do Ministério de âmbito internacional, 
garantindo a coerência das intervenções e a sua articulação com o Mi-
nistério dos Negócios Estrangeiros no âmbito das atribuições próprias do 
MTSS, área do Emprego e Formação Profissional, Relações Laborais, 
Segurança Social e inserção social, incluindo a deficiência;

f) Garantir a articulação das representações nacionais do MTSS junto 
de organismos internacionais;

g) Ter disponibilidade para permanência prolongada nos Países de 
Língua Oficial Portuguesa.
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4 — Local de trabalho: Gabinete de Estratégia e Planeamento, sedeado 
na Rua Castilho, n.º 24, concelho e distrito de Lisboa.

5 — Requisitos de admissão relativos ao trabalhador:
Ser detentor de relação jurídica de emprego público por tempo inde-

terminado ou encontrar -se em situação de mobilidade especial e possuir 
os requisitos gerais enunciados no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções a que se candidata;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6 — Requisitos especiais de Admissão:
Curso superior que confira o grau de licenciatura, nos termos da 

alínea c) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
não sendo possível a substituição do nível habilitacional académico por 
formação ou experiência profissional.

6.1 — Constituem factores preferenciais:
a) Deter licenciatura em sociologia, pós graduação e ou mestrado 

em relações internacionais e ou cooperação para o desenvolvimento 
internacional.

b) Deter formação em língua inglesa e experiência na contribuição 
para os trabalhos técnicos de suporte da Intervenção do MTSS:

Nas reuniões do Conselho de Ministros da UE — Employment, Social 
Policy, Health and Consumer Affairs Council — (EPSCO), no âmbito 
da temática da estratégia da Europa 2020, relativamente a todas as 
áreas do MTSS;

Nos processos de negociação, nas áreas de intervenção do MTSS, 
dos instrumentos de cooperação internacional relativos ao Conselho da 
Europa, Organização das Nações Unidas e Organização para a Coope-
ração e Desenvolvimento Económico;

c) Formação no âmbito da estrutura organizativa na área dos Direitos 
Humanos da ONU, bem como experiência na preparação técnica e de 
organização de iniciativas internacionais, no âmbito de intervenção do 
MTSS, designadamente no âmbito da Presidência Portuguesa da UE.

d) Deter formação em concepção, gestão, acompanhamento e avalia-
ção de projectos e experiência na:

Elaboração, gestão e acompanhamento de projectos de cooperação no 
âmbito da Luta Contra a Pobreza executados nos PALOP’S e Timor -Leste 
e na realização de missões de cooperação nos referidos Países;

Preparação técnica de suporte da avaliação da actividade de coope-
ração do MTSS, por parte do Comité de Ajuda ao Desenvolvimento 
(CAD/OCDE).

e) Deter formação em POCP e experiência de pelo menos, 6 meses, 
em gestão orçamental e aplicação de procedimentos contabilísticos, 
designadamente, elaboração de conta corrente, balancetes, planos de 
tesouraria, preparação de orçamentos e respectivas alterações de orça-
mentos, na perspectiva da sua integração no âmbito do Orçamento da 
Segurança Social.

7 — Não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do serviço idên-
ticos aos postos de trabalho cuja ocupação se pretende com o presente 
procedimento concursal.

8 — Posicionamento remuneratório: De acordo com o preceituado 
no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Sob registo e com aviso de recepção, em envelope fechado com 

a indicação exterior DSGRH/TS/2010, dirigido à Divisão de Serviços 
de Gestão de Recursos Humanos, do GEP, sito na Rua Castilho, n.º 24, 
4.º andar, 1250 -069 Lisboa, devendo a sua expedição ocorrer até ao 
termo do prazo fixado para entrega de candidaturas, findo o qual não 
serão as mesmas consideradas;

9.2 — Poderá também ser entregue pessoalmente, em envelope com a 
indicação exterior DSGRH/TS/2010, na Secção de Expediente e Arquivo 
do GEP, durante o período compreendido entre as 9h30 e as 17h00, sito na 
Rua Castilho, n.º 24, 4.º andar, 1250 -069 Lisboa, devendo a sua entrega 
ocorrer até ao termo do prazo fixado para entrega das candidaturas, findo 
o qual não serão as mesmas consideradas.

9.3 — A utilização do formulário de candidatura, disponibilizado em 
www.gep.mtss.gov.pt é obrigatória, não sendo considerado outro tipo 
de formalização, conforme o disposto no n.º 1 do artigo 51.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro e Despacho n.º 11321/2009, de S. Ex.ª 

o Ministro de Estado e das Finanças, publicado no Diário da República, 
n.º 89, 2.ª série, de 8 de Maio.

9.4 — Apenas serão considerados os formulários de candidatura 
devidamente preenchidos e assinados, sob pena de exclusão.

9.5 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, de:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias, con-
forme o disposto no n.º 2 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro;

b) Comprovativos das acções de formação frequentadas e relacionadas 
com o conteúdo funcional do posto de trabalho;

c) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, de-
vidamente autenticada e actualizada, da qual conste a modalidade de 
relação jurídica de emprego público que detém, a antiguidade na carreira 
e no exercício de funções públicas, bem como a indicação da posição 
remuneratória de que seja detentor, excepto para os candidatos do mapa 
de pessoal do GEP que se encontram dispensados da apresentação do 
documento previsto na presente alínea;

d) Comprovativos da avaliação de desempenho obtida nos três últimos 
anos (quantitativa e qualitativa) ou a declaração da sua inexistência;

e) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato se encontra 
afecto, devidamente autenticada e actualizada, da qual conste as activi-
dades que se encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido 
no mapa de pessoal aprovado;

f) Currículo profissional detalhado e actualizado, elaborado, pre-
ferencialmente, em modelo europeu. Pode ser exigida aos candidatos 
a apresentação de documentos comprovativos de factos referidos no 
currículo que possam relevar para a apreciação do seu mérito e que se 
encontrem deficientemente comprovados.

9.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Métodos de selecção:
Considerando o carácter urgente do procedimento, e a necessidade de 

repor a capacidade de resposta do serviço no âmbito das atribuições que 
lhe estão cometidas, por graves carência de recursos humanos nas áreas a 
que respeita o presente recrutamento, nos termos do previsto nos n.º 3 e 
4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, os métodos de 
selecção a aplicar serão a avaliação curricular e a entrevista profissional 
de selecção. O método de selecção obrigatório é eliminatório, pelo que 
a entrevista profissional de selecção só será aplicada nos casos em que, 
no método obrigatório, tenha sido obtida classificação igual ou superior 
a 9,5 valores (nove vírgula cinco valores).

Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:
10.1 — Avaliação curricular:
Visa analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a habi-

litação académica ou profissional, percurso profissional, relevância da 
experiência adquirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas 
e avaliação do desempenho obtida.

a) Atento o conteúdo dos postos de trabalho a ocupar, serão valoradas 
a habilitação académica, a formação profissional, a experiência profis-
sional e a avaliação de desempenho.

b) Este método será valorado numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas.

c) Na acta da primeira reunião do júri serão definidos os parâmetros 
de avaliação e a respectiva ponderação, bem como a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final deste método de selecção. A acta será 
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

d) Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores 
consideram -se excluídos do procedimento, não sendo chamados à apli-
cação do método seguinte.

10.2 — Entrevista Profissional de Selecção:
Visa avaliar, de forma objectiva e sistemática, a experiência profissional 

e aspectos comportamentais evidenciados durante a interacção estabelecida 
entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com 
a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

a) Por cada entrevista será elaborada uma ficha individual contendo o 
resumo dos temas abordados, os parâmetros de avaliação e a classificação 
obtida em cada um deles, devidamente fundamentada;

b) A entrevista é avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, aos quais correspondem, 
respectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

c) A entrevista é pública, sendo o local, data e hora da sua realização 
atempadamente afixados em local visível e público das instalações do 
GEP, e disponibilizada na sua página electrónica, www.gep.mtss.gov.pt.

10.3 — Utilização faseada dos métodos de selecção — Tendo em 
consideração que o presente procedimento tem carácter urgente, de 
acordo com as razões apresentadas anteriormente, os métodos de se-
lecção serão utilizados faseadamente, conforme previsto no artigo 8.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.
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10.4 — A classificação final dos métodos anteriormente referidos será 
obtida numa escala de 0 a 20 valores através da aplicação da seguinte 
fórmula:

CF = 0,70 AC + 0,30 EPS
em que:

CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
EPS = Entrevista Profissional de Selecção

11 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, disponi-
bilizada em www.gep.mtss.gov.pt

12 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados para 
a realização do método seguinte por uma das formas previstas no n.º 3 
do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

13 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, os candidatos excluídos serão notificados por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da 
mesma Portaria, para a realização da audiência dos interessados nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo.

14 — Em conformidade com o disposto na alínea t) do n.º 3 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos ao 
presente concurso têm acesso às actas do júri, onde constam os parâ-
metros de avaliação e respectiva ponderação de cada um dos métodos 
de selecção a utilizar, desde que o solicitem.

15 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de desempate 
a adoptar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

16 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homolo-
gação do Director -Geral, é publicada na 2.ª série do Diário da República, 
afixada em local visível e público das instalações do GEP e disponibili-
zada na respectiva página electrónica, www.gep.mtss.gov.pt. nos termos 
do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição “A 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mu-
lheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer discriminação”.

18 — Reserva de recrutamento — O presente procedimento concursal 
comum rege -se pelo disposto no artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

19 — O Júri dos procedimentos concursais será o seguinte:
Presidente: Maria Teresa da Conceição Requejo — Directora para 

a Cooperação
1.º Vogal Efectivo — Odete Maria Borges Severino Soares — Chefe 

da Equipa Multidisciplinar de Relações Internacionais, que substituirá 
o Presidente nas suas faltas e impedimentos

2.º Vogal Efectivo — Sandra de Castro Lopes Tavares — Técnica 
Superior, afecta à Equipa da Cooperação

1.º Vogal Suplente — Maria Salomé Sobral Baltazar — Técnica Su-
perior, afecta à Divisão de Serviços de Gestão Recursos Humanos

2.º Vogal Suplente — Maria da Graça Martins Marcos F. Cres-
po — Técnica Superior, afecta à Equipa Multidisciplinar de Relações 
Internacionais

20 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro, o presente Aviso será publicitado na 2.ª série do Diário da Repú-
blica, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil subse-
quente à publicação no Diário da República, na página electrónica (www.
gep.mtss.gov.pt) e, por extracto, no prazo máximo de três dias úteis, contados 
da forma anteriormente referida, em jornal de expansão nacional.

22 -12 -2010. — O Director -Geral do GEP, José Luís Albuquerque.
204121744 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo

Despacho (extracto) n.º 19335/2010

Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Saúde de 24 de Agosto de 2010, 
foi autorizado o pedido de prorrogação de cedência de interesse público 
referente a Maria Regina Ventura Vale Costa Aguiar, Assistente graduada 
de Anestesiologia e Carlos Manuel Ferreira Ventura, Técnico Principal de 
Radiologia, pertencentes ao mapa do Centro Hospitalar do Porto, E. P. E. 

para que os mesmos exerçam funções neste Hospital, nos termos e ao abrigo 
do disposto no artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 269/2009, de 30 de Setembro.

17 de Dezembro de 2010. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, António Luís Trindade Sousa e Lobo Ferreira.

204103802 

 Despacho (extracto) n.º 19336/2010
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Saúde de 5 de Agosto de Agosto 

de 2010, foi autorizado o pedido de cedência de interesse público refe-
rente a Madalena da Rocha Oliveira, da carreira e categoria de Assistente 
Técnico, pertencente ao mapa de pessoal deste Hospital, para exercer 
funções no Centro Hospitalar de Tâmega e Sousa, E. P. E., ao abrigo do 
disposto no artigo 58.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com 
efeitos reportados a 20 de Abril de 2010.

17 de Dezembro de 2010. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, António Luís Trindade Sousa e Lobo Ferreira.

204103462 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária de Paços de Ferreira

Aviso n.º 27662/2010
No cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e nos termos do ponto 17.3 do Aviso 
n.º 18024/2010 publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 178, 
de 13 de Setembro, publica -se a lista unitária de classificação final, 
homologada por meu despacho de 10 de Dezembro, relativa ao proce-
dimento concursal comum de recrutamento para ocupação de um posto 
de trabalho na carreira e categoria de assistente operacional, em regime 
de contrato em funções públicas por tempo indeterminado. 

Ordem Nome do candidato Valoração 
final

1.º Rui André Ribeiro Moreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,68
2.º Ana Mafalda Ferreira Campos. . . . . . . . . . . . . . . . 14,88

 10 de Dezembro de 2010. — O Director, José Valentim Teixeira de 
Sousa.

204067986 
 Aviso n.º 27663/2010

No cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e nos termos do ponto 17.3 do Aviso 
n.º 18024/2010 publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 178, 
de 13 de Setembro, publica -se a Lista Unitária de Classificação Final, 
Homologada por meu despacho de 10 de Dezembro, relativa ao proce-
dimento concursal comum de recrutamento para ocupação de dois posto 
de trabalho na carreira e categoria de Assistente Técnico, em regime de 
contrato em funções públicas por tempo indeterminado. 

Ordem Nome do Candidato Valoração
final

1.º
2.º

Joana Raquel Ribeiro da Mata . . . . . . . . . . . . . . .
Ana Mafalda Ferreira Campos. . . . . . . . . . . . . . .

14,88
12,28

 Paços de Ferreira, 14 de Dezembro de 2010. — O Director, José 
Valentim Teixeira de Sousa.

204071995 

 Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento de Escolas Ribeiro Sanches

Aviso n.º 27664/2010
Em cumprimento do disposto na alínea d) do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, publica -se a lista do pessoal desligado 




